
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.094 - DF 
(2012/0113527-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : ELVIS DE SOUSA BARBOSA 
ADVOGADO : IGOR MARTINS CARVALHO RODRIGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ATRIBUIÇÃO DE FALSA IDENTIDADE 
PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL NO MOMENTO DA PRISÃO 
(ART. 307 DO CÓDIGO PENAL). ALEGAÇÃO DE AUTODEFESA. 
INSUBSISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a repercussão geral no RE n. 
640.139/DF (DJe 14/10/2011), reafirmou a jurisprudência dominante sobre 
a matéria posta em discussão, no sentido de que o princípio 
constitucional da autodefesa (art. 5º, inciso LXIII, da CF/88) não alcança 
aquele que atribui falsa identidade perante autoridade policial com o 
intento de ocultar maus antecedentes, sendo, portanto, típica a conduta 
praticada pelo agente (art. 307 do CP). 
2. No mesmo sentido, os mais recentes julgamentos do Superior Tribunal 
de Justiça entendem ser típica a conduta de atribuir-se falsa identidade 
(art. 307 do CP) perante autoridade policial, ainda que em situação de 
alegada autodefesa, sendo esse o caso dos autos. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar  provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator

Documento: 1217873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2013 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.094 - DF 
(2012/0113527-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : ELVIS DE SOUSA BARBOSA 
ADVOGADO : IGOR MARTINS CARVALHO RODRIGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por Elvis de Sousa 

Barbosa, em face de decisão, da minha lavra, que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, sob o fundamento de que o acórdão estadual está em 

consonância com a jurisprudência do STJ.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese, que não comete o delito previsto no art. 307 do Código Penal o agente 

que declina nome falso à autoridade policial, com o intuito de esconder 

antecedentes criminais. 

É o sucinto relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.094 - DF 
(2012/0113527-1)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : ELVIS DE SOUSA BARBOSA 
ADVOGADO : IGOR MARTINS CARVALHO RODRIGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRIBUIÇÃO 
DE FALSA IDENTIDADE PERANTE A AUTORIDADE 
POLICIAL NO MOMENTO DA PRISÃO (ART. 307 DO 
CÓDIGO PENAL). ALEGAÇÃO DE AUTODEFESA. 
INSUBSISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a repercussão geral no 
RE n. 640.139/DF (DJe 14/10/2011), reafirmou a jurisprudência 
dominante sobre a matéria posta em discussão, no sentido de 
que o princípio constitucional da autodefesa (art. 5º, inciso 
LXIII, da CF/88) não alcança aquele que atribui falsa identidade 
perante autoridade policial com o intento de ocultar maus 
antecedentes, sendo, portanto, típica a conduta praticada pelo 
agente (art. 307 do CP). 
2. No mesmo sentido, os mais recentes julgamentos do Superior 
Tribunal de Justiça entendem ser típica a conduta de atribuir-se 
falsa identidade (art. 307 do CP) perante autoridade policial, 
ainda que em situação de alegada autodefesa, sendo esse o caso 
dos autos. 
3. Agravo regimental improvido.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.094 - DF 
(2012/0113527-1)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : ELVIS DE SOUSA BARBOSA 
ADVOGADO : IGOR MARTINS CARVALHO RODRIGUES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Na realidade, esta Corte Superior de Justiça entendia não ser 

típica a conduta do acusado se atribui falsa identidade perante autoridade 

policial com intuito com intuito de ocultar antecedentes, já que caracteriza 

exercício de autodefesa.

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a repercussão 

geral no RE n. 640.139/DF (DJe 14/10/2011), reafirmou a jurisprudência 

dominante sobre a matéria posta em discussão, no sentido de que o princípio 

constitucional da autodefesa (art. 5º, inciso LXIII, da CF/88) não alcança 

aquele que atribui falsa identidade perante autoridade policial com o intento de 

ocultar maus antecedentes, sendo, portanto, típica a conduta praticada pelo 

agente (art. 307 do CP). 

No mesmo sentido, os mais recentes julgamentos do Superior 

Tribunal de Justiça entendem ser típica a conduta de atribuir-se falsa identidade 

(art. 307 do CP) perante autoridade policial, ainda que em situação de alegada 

autodefesa, sendo esse o caso dos autos. 

A propósito, cito os seguintes precedentes: HC 252185/MG, 6ª 

Turma, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 8/10/2012; e AgRg no 

REsp 1350825 / MG, 5ª Turma, relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 

07/03/2013, este último assim ementado:

PENAL. APRESENTAÇÃO DE FALSA IDENTIDADE (ART. 307 

DO CÓDIGO PENAL) NO MOMENTO DA PRISÃO. CONDUTA 

TÍPICA.  AUTODEFESA. AFASTAMENTO. PRECEDENTE DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao examinar o RE 640.139/DF, 

cuja repercussão geral foi reconhecida, entendeu que o 
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princípio constitucional da autodefesa não alcança aquele que 

atribui falsa identidade perante autoridade policial com o 

objetivo de ocultar maus antecedentes, sendo, portanto, típica a 

conduta praticada pelo agente.

VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

INEXISTÊNCIA.

2. Não há que se falar em violação ao art. 5º, LV e LXIII, da 

Constituição da República, quando a decisão recorrida tem por 

fundamento tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, 

guardião da Carta Magna.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1350825 / MG, 5ª Turma, relator Ministro Jorge 

Mussi, DJe de 07/03/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2012/0113527-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 185.094 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  116354520108070005  1163572010  20100510116357AGS

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELVIS DE SOUSA BARBOSA
ADVOGADO : DOUGLAS BORGES FLORES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELVIS DE SOUSA BARBOSA
ADVOGADO : IGOR MARTINS CARVALHO RODRIGUES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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